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S2-C2T1 MINISTÉRIO DA FAZENDA 

CONSELHO ADMINISTRATIVO DE RECURSOS FISCAIS 

SEGUNDA SEÇÃO DE JULGAMENTO 

 

Processo nº 13830.720090/2010-16 

Recurso nº      Voluntário 

Resolução nº 2201-000.374  –  2ª Câmara / 1ª Turma Ordinária 

Data 08 de agosto de 2019 

Assunto ITR 

Recorrente JOAO APARECIDO MATIELO 

Recorrida FAZENDA NACIONAL 

 

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos. 

Resolvem os membros do Colegiado, por unanimidade de votos, em converter o 

julgamento do processo em diligência, nos termos do relatório e voto que integram o presente 

julgado.  

(documento assinado digitalmente) 

Carlos Alberto do Amaral Azeredo - Presidente 

(documento assinado digitalmente) 

Francisco Nogueira Guarita - Relator 

Participaram do presente julgamento os Conselheiros: Daniel Melo Mendes 

Bezerra, Rodrigo Monteiro Loureiro Amorim, Francisco Nogueira Guarita, Douglas Kakazu 

Kushiyama, Débora Fófano Dos Santos, Sávio Salomão de Almeida Nóbrega, Marcelo Milton 

da Silva Risso e Carlos Alberto do Amaral Azeredo (Presidente).  

Relatório 

O presente processo trata de recurso voluntário em face do Acórdão nº 04-

27.101 - 1ª Turma da DRJ/CGE, fls. 276 a 286. 

Trata de autuação referente a Imposto Territorial Rural e, por sua precisão e 

clareza, utilizarei o relatório elaborado no curso do voto condutor relativo ao julgamento de 1ª 

Instância. 

Lançamento 

  

RESOLUÇÃO G
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  13830.720090/2010-16 2201-000.374 Resolução 2ª Câmara / 1ª Turma Ordinária 08/08/2019 ITR JOAO APARECIDO MATIELO FAZENDA NACIONAL CC 2.0.3 22010003742019CARF2201RES  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 Resolvem os membros do Colegiado, por unanimidade de votos, em converter o julgamento do processo em diligência, nos termos do relatório e voto que integram o presente julgado. 
 (documento assinado digitalmente)
 Carlos Alberto do Amaral Azeredo - Presidente
 (documento assinado digitalmente)
 Francisco Nogueira Guarita - Relator
 Participaram do presente julgamento os Conselheiros: Daniel Melo Mendes Bezerra, Rodrigo Monteiro Loureiro Amorim, Francisco Nogueira Guarita, Douglas Kakazu Kushiyama, Débora Fófano Dos Santos, Sávio Salomão de Almeida Nóbrega, Marcelo Milton da Silva Risso e Carlos Alberto do Amaral Azeredo (Presidente). 
 Relatório
 O presente processo trata de recurso voluntário em face do Acórdão nº 04-27.101 - 1ª Turma da DRJ/CGE, fls. 276 a 286.
 Trata de autuação referente a Imposto Territorial Rural e, por sua precisão e clareza, utilizarei o relatório elaborado no curso do voto condutor relativo ao julgamento de 1ª Instância.
 Lançamento
 Trata o presente processo de impugnação à exigência formalizada mediante notificação de lançamento de fls. 1 a 6, através do qual se exige o crédito tributário R$ 1.332.657,22.
 A exigência se refere ao Imposto sobre a Propriedade Territorial Rural - ITR do exercício 2006, incidente sobre o imóvel rural denominado Fazenda Campo do Meio - área em litígio, com área total de 2.06l,8 ha., Número de Inscrição - NIRF 3.614.451-7, localizado no município de Campos Novos Paulista-SP.
 Segundo descrição dos fatos e enquadramento legal, o lançamento de oficio decorre da alteração da Declaração de Imposto Sobre a Propriedade Territorial Rural - DITR em relação aos seguintes fatos tributários:
 Valor da Terra Nua - VTN: regularmente intimado, o contribuinte apresentou laudo pericial extraído de processo judicial, o qual foi rejeitado como prova eficaz do valor da terra nua do imóvel por não conter avaliação do imóvel e não atender às exigências previstas, para este tipo de avaliação, nas normas técnicas da Associação Brasileira de Normas
 Técnicas - ABNT. Por conseguinte, o VTN declarado pelo sujeito passivo foi substituído pelo VTN constante do Sistema de Preços de Terras da Secretaria da Receita Federal - SIPT.
 Em razão do constatado, foi efetuado lançamento do imposto, acrescido de juros moratórios e multa de oficio.
 O sujeito passivo foi cientificado por aviso de recebimento postal em 01/l0/2010, conforme consta da f. 252/253.
 Impugnação
 Em 27/10/2010 o interessado apresentou impugnação, f. l24-148, e, após relatar os motivos da autuaçao, passou a tecer suas alegações, cujos pontos relevantes para a solução do litígio são:
 Preliminar
 Alega que não é sujeito passivo do lançamento, considerando que:
 a) não detém a posse do imóvel, sendo que a área encontra-se em litígio e ainda não há sentença demarcando qual a parcela de terra pertence ao impugnante. Acrescenta que existe posseiro na área, o qual explora o imóvel e recolhe o ITR. Conforme comprovado nos autos da ação de demarcação judicial interposta no ano de 1926, documentos em anexo, ainda pendente de sentença, a fazenda Campo do Meio, quando da transcrição das áreas adjacentes, incidiu em sobreposição de áreas. A antiga fazenda Santa Lúcia, oriunda da divisão da Fazenda Paiol e atuais fazendas São Luiz e Cristal, invadiu a área da Fazenda Campo do Meio, onde está a área do impugnante, a qual está na posse de terceiros (Companhia Sul Riograndense de Imóveis), que a explora e recolhe o ITR vinculado ao NIRF n° 3.614.451-7.
 Esclarece que, até o final decisão judicial, não é possível saber qual parte da área pertence ao contribuinte.
 b) não possui a propriedade do imóvel, assim como também não a possuem os demais condôminos, conforme atestam a certidão do imóvel, expedida pelo cartório de registro de imóveis, às f. 16-17 e as certidões negativas de imóveis expedidas em seu nome e dos demais condôminos, f`. 45.47. Esclarece que, conforme consta da matricula do imóvel, o proprietário é João Giácomo Matielo, falecido em 19/05/2005, f. 49, o que foi reconhecida pela Receita Federal, conforme decisão de retificação de ofício da titularidade do imóvel no CAFIR, datada de 14/04/2009, às f. 156-157.
 Suscita a invalidade do lançamento por:
 a) cerceamento de defesa em razão da desconsideração, pelo fisco, do laudo pericial apresentado pelo impugnante e diante da ausência de publicidade da tabela Sipt.
 b) desrespeito à coisa julgada pelo fato de o fisco proceder à avaliação da terra nua sobre área pendente de demarcação em processo judicial.
 c) não ter ficado configuradas as hipóteses autorizadoras do uso da técnica do arbitramento para apuração do VTN (subavaliação, prestação de informação inexatas, incorretas ou fraudulentas).
 d) desvio de poder configurado pela exigência de prova impossível (laudo técnico).
 Suscita a inconstitucionalidade da multa e dos juros por afronta aos princípios da capacidade contributiva e da vedação ao confisco.
 Mérito
 Alega que, como o imóvel não está devidamente demarcado, ou seja, não tem área definida, o que se busca regularizar na citada ação judicial de demarcação, não lhe é possível elaborar laudo técnico de avaliação, conforme exigido pelo fisco. Além disso, como o imóvel está na posse de terceiros, o impugnante não tem acesso físico ao imóvel para providenciar o laudo.
 Entende que deve ser adotado como VTN o valor atribuído na ação judicial e deve ser acatado o laudo pericial, existindo jurisprudência administrativa do CARF dispensando o laudo técnico quando for possível a prova do VTN por outros meios, que, no caso, é o laudo pericial.
 Insurge-se contra os juros e a multa de ofício aplicados. Entende que não ficou configurada a hipótese autorizadora de incidência da multa de ofício de 75% (subavaliação, prestação de informação inexatas, incorretas ou fraudulentas). Também não ficou comprovada a falsidade da declaração que autorizaria a incidência de juros de mora.
 Ademais, incabível a aplicação de juros de mora e de multa enquanto suspensa a exigibilidade do crédito tributário lançado.
     Em sua decisão, o órgão julgador de 1ª instância acordou por rejeitar as preliminares arguidas e, no mérito, pela improcedência da impugnação, mantendo o crédito tributário lançado, conforme a seguinte ementa:
 ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A PROPRIEDADE TERRITORIAL RURAL - ITR
 Exercício: 2006
 NIRF: 3.614.451-7 - Fazenda Campo do Meio - área em litígio 
 SUJEIÇÃO PASSIVA. POSSE. DECLARAÇÃO.
 Contribuinte do ITR é 0 proprietário de imóvel rural, o titular de seu domínio útil ou o possuidor a qualquer titulo.
 Assume a condição de contribuinte a pessoa que apresenta a Declaração do ITR como tal, cabendo a ela a prova em contrário. A ocupação do imóvel por terceiros deve ser comprovada.
 VALIDADE DO LANÇAMENTO.
 Não há nulidade do lançamento quando não configurado óbice à defesa ou prejuízo ao interesse público.
 DILAÇÃO PROBATÓRIA.
 Em regra, a prova documental deve ser apresentada juntamente com a impugnação, sob pena de preclusão, com exceção das hipóteses do § 4° do art. 16 do Decreto nº 70.235/1972.
 VALOR DA TERRA NUA. PROVA.
 O valor da terra nua, apurado pela fiscalização em procedimento de ofício nos termos do art. 14 da Lei 9.393/96, não e' passível de alteração quando o contribuinte não apresenta elementos de convicção que justifiquem reconhecer valor menor.
 MULTA DE OFÍCIO. JUROS DE MORA. INCONSTITUCIONALIDADE. INCIDÊNCIA.
 É vedado aos órgãos de julgamento afastar a aplicação ou deixar de observar tratado, acordo internacional, lei ou decreto, sob fundamento de inconstitucionalidade.
 É o relatório.
 
 Voto
 Conselheiro Francisco Nogueira Guarita - relator
 
 Admissibilidade 
 O recurso voluntário apresentado preenche os requisitos de admissibilidade, devendo, pois, ser conhecido.
 Da Resolução - necessidade de anexação da decisão de trânsito em julgado da ação.
  O recorrente carreou aos autos elementos da questão judicial, que corre na Justiça Federal, seção Judiciária do Paraná, na 4ª Vara Federal de Curitiba, sob o PROCEDIMENTO COMUM Nº 504328006.2018.4.04.7000/PR, onde é questionada a propriedade e/ou posse do referido imóvel, sendo que a referida decisão manda suspender os efeitos dos lançamentos objetos deste processo fiscal (fls. 393), nos seguintes termos: 
 Ante ao exposto, acolho os presentes embargos de declaração para defirir em parte a TUTELA DE URGÊNCIA para suspender o crédito tributário dos processos administrativos nº 13830.720103/200824, nº 13830.720106/200868, nº 13830.720169/200733, nº 13830.720090/201016 e nº 13830.720091/201052, diante dos elementos dos autos a demonstrar que o autor efetuou lançamento de ITR sem ser proprietário ou posseiro do imóvel, agindo por erro, dolo, má fé ou simulação, todavia, não sendo possível a exigibilidade de tributo baseado em propriedade se, na verdade, pelo que tudo indica, não era proprietário ou posseiro das áreas rurais. 
 Por conta disso e diante dos argumentos e questionamentos do recorrente, para o essencial convencimento do julgador e, por consequência, para o deslinde do feito, proponho o retorno deste processo à DRF de origem, a fim de que seja anexada a certidão e o resultado do trânsito em julgado da referida ação.
 Caso a suspensão determinada judicialmente ainda persista, os autos deverão ser mantidos na unidade de origem sob os cuidados da equipe responsável pelo acompanhamento do crédito tributário sub-júdice, retornando ao CARF tão somente após a conclusão do pleito judicial e, ainda, se ainda restarem pendências a serem analisadas por este colegiado.
  
 Conclusão 
 Diante de todo o exposto, voto por converter o julgamento em diligência, nos termos acima dispostos. 
 
  (assinado digitalmente)
 Francisco Nogueira Guarita - Relator 
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Trata o presente processo de impugnação à exigência formalizada 

mediante notificação de lançamento de fls. 1 a 6, através do qual 

se exige o crédito tributário R$ 1.332.657,22. 

A exigência se refere ao Imposto sobre a Propriedade Territorial 

Rural - ITR do exercício 2006, incidente sobre o imóvel rural 

denominado Fazenda Campo do Meio - área em litígio, com área 

total de 2.06l,8 ha., Número de Inscrição - NIRF 3.614.451-7, 

localizado no município de Campos Novos Paulista-SP. 

Segundo descrição dos fatos e enquadramento legal, o 

lançamento de oficio decorre da alteração da Declaração de 

Imposto Sobre a Propriedade Territorial Rural - DITR em relação 

aos seguintes fatos tributários: 

Valor da Terra Nua - VTN: regularmente intimado, o contribuinte 

apresentou laudo pericial extraído de processo judicial, o qual foi 

rejeitado como prova eficaz do valor da terra nua do imóvel por 

não conter avaliação do imóvel e não atender às exigências 

previstas, para este tipo de avaliação, nas normas técnicas da 

Associação Brasileira de Normas 

Técnicas - ABNT. Por conseguinte, o VTN declarado pelo sujeito 

passivo foi substituído pelo VTN constante do Sistema de Preços 

de Terras da Secretaria da Receita Federal - SIPT. 

Em razão do constatado, foi efetuado lançamento do imposto, 

acrescido de juros moratórios e multa de oficio. 

O sujeito passivo foi cientificado por aviso de recebimento postal 

em 01/l0/2010, conforme consta da f. 252/253. 

Impugnação 

Em 27/10/2010 o interessado apresentou impugnação, f. l24-148, 

e, após relatar os motivos da autuaçao, passou a tecer suas 

alegações, cujos pontos relevantes para a solução do litígio são: 

Preliminar 

Alega que não é sujeito passivo do lançamento, considerando 

que: 

a) não detém a posse do imóvel, sendo que a área encontra-se em 

litígio e ainda não há sentença demarcando qual a parcela de terra 

pertence ao impugnante. Acrescenta que existe posseiro na área, o 

qual explora o imóvel e recolhe o ITR. Conforme comprovado 

nos autos da ação de demarcação judicial interposta no ano de 

1926, documentos em anexo, ainda pendente de sentença, a 

fazenda Campo do Meio, quando da transcrição das áreas 

adjacentes, incidiu em sobreposição de áreas. A antiga fazenda 

Santa Lúcia, oriunda da divisão da Fazenda Paiol e atuais 

fazendas São Luiz e Cristal, invadiu a área da Fazenda Campo do 

Meio, onde está a área do impugnante, a qual está na posse de 

terceiros (Companhia Sul Riograndense de Imóveis), que a 

explora e recolhe o ITR vinculado ao NIRF n° 3.614.451-7. 
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Esclarece que, até o final decisão judicial, não é possível saber 

qual parte da área pertence ao contribuinte. 

b) não possui a propriedade do imóvel, assim como também não a 

possuem os demais condôminos, conforme atestam a certidão do 

imóvel, expedida pelo cartório de registro de imóveis, às f. 16-17 

e as certidões negativas de imóveis expedidas em seu nome e dos 

demais condôminos, f`. 45.47. Esclarece que, conforme consta da 

matricula do imóvel, o proprietário é João Giácomo Matielo, 

falecido em 19/05/2005, f. 49, o que foi reconhecida pela Receita 

Federal, conforme decisão de retificação de ofício da titularidade 

do imóvel no CAFIR, datada de 14/04/2009, às f. 156-157. 

Suscita a invalidade do lançamento por: 

a) cerceamento de defesa em razão da desconsideração, pelo 

fisco, do laudo pericial apresentado pelo impugnante e diante da 

ausência de publicidade da tabela Sipt. 

b) desrespeito à coisa julgada pelo fato de o fisco proceder à 

avaliação da terra nua sobre área pendente de demarcação em 

processo judicial. 

c) não ter ficado configuradas as hipóteses autorizadoras do uso 

da técnica do arbitramento para apuração do VTN (subavaliação, 

prestação de informação inexatas, incorretas ou fraudulentas). 

d) desvio de poder configurado pela exigência de prova 

impossível (laudo técnico). 

Suscita a inconstitucionalidade da multa e dos juros por afronta 

aos princípios da capacidade contributiva e da vedação ao 

confisco. 

Mérito 

Alega que, como o imóvel não está devidamente demarcado, ou 

seja, não tem área definida, o que se busca regularizar na citada 

ação judicial de demarcação, não lhe é possível elaborar laudo 

técnico de avaliação, conforme exigido pelo fisco. Além disso, 

como o imóvel está na posse de terceiros, o impugnante não tem 

acesso físico ao imóvel para providenciar o laudo. 

Entende que deve ser adotado como VTN o valor atribuído na 

ação judicial e deve ser acatado o laudo pericial, existindo 

jurisprudência administrativa do CARF dispensando o laudo 

técnico quando for possível a prova do VTN por outros meios, 

que, no caso, é o laudo pericial. 

Insurge-se contra os juros e a multa de ofício aplicados. Entende 

que não ficou configurada a hipótese autorizadora de incidência 

da multa de ofício de 75% (subavaliação, prestação de 

informação inexatas, incorretas ou fraudulentas). Também não 

ficou comprovada a falsidade da declaração que autorizaria a 

incidência de juros de mora. 
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Ademais, incabível a aplicação de juros de mora e de multa 

enquanto suspensa a exigibilidade do crédito tributário lançado. 

    Em sua decisão, o órgão julgador de 1ª instância acordou por 

rejeitar as preliminares arguidas e, no mérito, pela improcedência da impugnação, mantendo o 

crédito tributário lançado, conforme a seguinte ementa: 

ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A PROPRIEDADE TERRITORIAL RURAL - 

ITR 

Exercício: 2006 

NIRF: 3.614.451-7 - Fazenda Campo do Meio - área em litígio  

SUJEIÇÃO PASSIVA. POSSE. DECLARAÇÃO. 

Contribuinte do ITR é 0 proprietário de imóvel rural, o titular de seu 

domínio útil ou o possuidor a qualquer titulo. 

Assume a condição de contribuinte a pessoa que apresenta a Declaração do 

ITR como tal, cabendo a ela a prova em contrário. A ocupação do imóvel por 

terceiros deve ser comprovada. 

VALIDADE DO LANÇAMENTO. 

Não há nulidade do lançamento quando não configurado óbice à defesa ou 

prejuízo ao interesse público. 

DILAÇÃO PROBATÓRIA. 

Em regra, a prova documental deve ser apresentada juntamente com a 

impugnação, sob pena de preclusão, com exceção das hipóteses do § 4° do 

art. 16 do Decreto nº 70.235/1972. 

VALOR DA TERRA NUA. PROVA. 

O valor da terra nua, apurado pela fiscalização em procedimento de ofício 

nos termos do art. 14 da Lei 9.393/96, não e' passível de alteração quando o 

contribuinte não apresenta elementos de convicção que justifiquem reconhecer 

valor menor. 

MULTA DE OFÍCIO. JUROS DE MORA. INCONSTITUCIONALIDADE. 

INCIDÊNCIA. 

É vedado aos órgãos de julgamento afastar a aplicação ou deixar de observar tratado, 

acordo internacional, lei ou decreto, sob fundamento de inconstitucionalidade. 

É o relatório. 

 

Voto 

Conselheiro Francisco Nogueira Guarita - relator 
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Admissibilidade  

O recurso voluntário apresentado preenche os requisitos de admissibilidade, 

devendo, pois, ser conhecido. 

Da Resolução - necessidade de anexação da decisão de trânsito em julgado da ação. 

 O recorrente carreou aos autos elementos da questão judicial, que corre na 

Justiça Federal, seção Judiciária do Paraná, na 4ª Vara Federal de Curitiba, sob o 

PROCEDIMENTO COMUM Nº 504328006.2018.4.04.7000/PR, onde é questionada a 

propriedade e/ou posse do referido imóvel, sendo que a referida decisão manda suspender os 

efeitos dos lançamentos objetos deste processo fiscal (fls. 393), nos seguintes termos:  

Ante ao exposto, acolho os presentes embargos de declaração para defirir em parte a 

TUTELA DE URGÊNCIA para suspender o crédito tributário dos processos 

administrativos nº 13830.720103/200824, nº 13830.720106/200868, nº 

13830.720169/200733, nº 13830.720090/201016 e nº 13830.720091/201052, diante 

dos elementos dos autos a demonstrar que o autor efetuou lançamento de ITR sem ser 

proprietário ou posseiro do imóvel, agindo por erro, dolo, má fé ou simulação, 

todavia, não sendo possível a exigibilidade de tributo baseado em propriedade se, na 

verdade, pelo que tudo indica, não era proprietário ou posseiro das áreas rurais.  

Por conta disso e diante dos argumentos e questionamentos do recorrente, para o 

essencial convencimento do julgador e, por consequência, para o deslinde do feito, proponho o 

retorno deste processo à DRF de origem, a fim de que seja anexada a certidão e o resultado do 

trânsito em julgado da referida ação. 

Caso a suspensão determinada judicialmente ainda persista, os autos deverão ser 

mantidos na unidade de origem sob os cuidados da equipe responsável pelo acompanhamento 

do crédito tributário sub-júdice, retornando ao CARF tão somente após a conclusão do pleito 

judicial e, ainda, se ainda restarem pendências a serem analisadas por este colegiado. 

  

Conclusão  

Diante de todo o exposto, voto por converter o julgamento em diligência, nos 

termos acima dispostos.  

 

 (assinado digitalmente) 

Francisco Nogueira Guarita - Relator  
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